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RESUMO 
 

A presente dissertação trata de tema relacionado à proteção do direito 
fundamental ao trabalho às mulheres em cenário de violência doméstica. Tem 
como objetivo geral analisar a necessidade da criação de uma garantia provisória 
de emprego às mulheres vítimas de violência doméstica quando for 
imprescindível o afastamento superior aos seis meses previstos na Lei nº 11.340, 
de 2006. O problema de pesquisa visa a responder: Qual a necessidade de 
criação de uma garantia provisória de emprego às mulheres vítimas de violência 
doméstica quando houver demanda de afastamento superior ao tempo previsto 
na Lei Maria da Penha? Para isso, utilizou-se o método dedutivo, método de 
procedimento monográfico; quanto as técnicas de pesquisa, resumem-se à 
consulta em livros, revistas, periódicos, notícias, teses, dissertações, dentre 
outros. Os objetivos específicos, em conformidade com a divisão em três 
capítulos, são: analisar a proteção legislativa no cenário internacional e nacional 
direcionada às mulheres; discorrer sobre a presença constante da violência no 
cotidiano delas; fazer uma pesquisa sobre a violência psicológica, que se 
encontra presente em todas as outras formas de violência; verificar, a respeito 
do surgimento da categoria das mulheres trabalhadoras, a proteção do princípio 
da dignidade da pessoa humana como fundamento de seus direitos e estudar 
sobre as estabilidades e garantias de emprego. Além disso, investigar sobre 
previsão jurídica da proteção às mulheres que sofreram violência doméstica no 
ambiente de trabalho; políticas públicas; serviços públicos; e programas 
direcionados à proteção da mulher trabalhadora. Por fim, realizar uma análise 
acerca da possibilidade de criação de uma garantia provisória às mulheres 
trabalhadoras vítimas de violência doméstica. Diante das pesquisas realizadas, 
conclui-se que não há possibilidade da criação de uma garantia provisória de 
emprego às mulheres trabalhadoras em cenário de violência doméstica, uma vez 
que o ordenamento jurídico brasileiro é omisso em relação aos direitos 
trabalhistas desse grupo. 
 
Palavras-chave: Violência contra a mulher. Violência psicológica. Mulheres 
trabalhadoras. Garantias provisórias. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 

This dissertation addresses an issue related to the protection of the fundamental 
right to work for women in a scenario of domestic violence. Its general objective 
is to analyze the need to create a provisional employment guarantee for women 
victims of domestic violence when it is essential that they be absent from work 
for more than the six months established in Law 11.340, of 2006. The research 
problem aims to answer: What is the need to create a provisional guarantee of 
employment for women victims of domestic violence when there is a demand for 
leave of absence longer than the time provided for in the Maria da Penha Law? 
For this, the deductive method and the monographic procedure method were 
used; as for the research techniques, they are limited to consulting books, 
magazines, periodicals, news, theses, dissertations, among others. The specific 
objectives, in accordance with the division into three chapters, are: to analyze the 
legislative protection in the international and national scenario directed at women; 
to discuss the constant presence of violence in their daily lives; to do research on 
psychological violence, which is present in all other forms of violence; to verify, 
regarding the emergence of the category of working women, the protection of the 
principle of human dignity as the basis of their rights and to study the stability and 
guarantees of employment. In addition, to investigate the legal provision of 
protection for women who have suffered domestic violence in the workplace; 
public policies; public services; and programs directed at protecting working 
women. Finally, to analyze the possibility of creating a provisional guarantee for 
working women who are victims of domestic violence. In view of the research 
carried out, it is concluded that there is no possibility of creating a provisional 
employment guarantee for women workers in a scenario of domestic violence, 
since the Brazilian legal system is lacking in relation to the labor rights of this 
group. 
 
Keywords: Violence against women. Psychological violence. Working women. 
Provisional guarantees. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente dissertação tem como tema a proteção do direito fundamental 

ao trabalho das mulheres em cenário de violência doméstica. O objetivo geral 

desta pesquisa é analisar a necessidade da criação de uma garantia provisória 

de emprego às mulheres vítimas de violência doméstica quando for 

imprescindível o afastamento superior aos seis meses previstos na Lei nº 11.340, 

de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha (LMP).  

A pesquisa é realizada no âmbito nacional, a partir da LMP, que assegura 

a proteção contra a mulher vítima de violência. Essa legislação protetiva foi 

relacionada a outros dispositivos legais do ordenamento jurídico brasileiro, que 

garantem proteção à mulher agredida, com o intuito de que possam ser 

examinadas formas de proteção às mulheres no ambiente de trabalho.    

As mulheres vítimas de violência doméstica não possuem garantias 

trabalhistas no ordenamento jurídico. Só há um dispositivo jurídico, previsto no 

artigo 9º, § 2º, inciso II, da LMP, o qual assegura que as mulheres agredidas 

poderão ficar até seis meses afastadas do emprego. Diante do exposto, 

pretende-se responder ao seguinte problema de pesquisa: Qual a necessidade 

de criação de uma garantia provisória de emprego às mulheres vítimas de 

violência doméstica quando houver demanda de afastamento superior ao tempo 

previsto na Lei Maria da Penha? 

Para responder ao problema de pesquisa, utilizou-se o método dedutivo, 

tendo em vista que são realizadas análises de leis as quais têm como objetivo 

fazer uma analogia aos casos das mulheres trabalhadoras em cenário de 

violência doméstica. No tocante ao método de procedimento, a escolha é pelo 

bibliográfico e documental. No que se refere às técnicas de pesquisa, são 

consultados livros, revistas, periódicos, notícias, teses, dissertações, entre 

outros. 

Como hipótese inicial, vislumbra-se a necessidade de que a mulher vítima 

de violência doméstica tem de ficar um período afastada do trabalho para se 

recuperar dos traumas sofridos. A LMP assegura seis meses de afastamento do 

emprego à vítima de violência; contudo, após esse período, a ofendida pode 

ainda precisar de mais um tempo em recuperação e, por esse motivo, é de 

crucial importância que haja uma garantia provisória assegurada na 
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Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para que a trabalhadora possa se 

recuperar. 

A justificativa para realização do presente trabalho centra-se no fato de 

que a mulher que sofreu uma das violências que a Lei Maria da Penha visa a 

combater, após o fim do ciclo de agressões a que esteve submetida, necessita 

de um período para recomeçar a sua vida. Na situação em que a vítima é uma 

trabalhadora, ela precisa ser afastada do trabalho, mantendo o vínculo 

trabalhista, para que consiga manter o seu sustento e ter um momento de 

reconstrução psicológica, em decorrência das violências que sofreu.  

A mencionada lei assegura que as mulheres vítimas de violência 

doméstica terão o prazo de seis meses para afastamento do emprego, todavia, 

não há previsão legal de um prazo maior, nem uma garantia provisória para 

quando ela retornasse ao trabalho. Por essa razão, é de suma importância que 

seja pesquisado acerca da possibilidade de existir uma garantia provisória para 

a mulher trabalhadora agredida, para que ela tenha estabilidade no emprego, e 

não tenha o risco de ser demitida. 

O estudo vincula-se à linha de pesquisa Constitucionalismo 

Contemporâneo, pelo motivo de que são analisadas leis, a fim de fazer uma 

analogia, contando, assim, com uma interpretação expansiva. A temática da 

dissertação é relacionada à linha de pesquisa, pois trata a respeito dos direitos 

trabalhistas vigentes das mulheres e suas omissões legislativas. Esta pesquisa 

também se relaciona à linha de pesquisa da professora orientadora, que 

coordena o grupo de estudos “Relações de Trabalho na Contemporaneidade”, a 

qual desenvolve estudos a respeito do Direito do Trabalho em suas diversas 

áreas. 

Em relação à pesquisadora, o tema possui relação com a linha da 

pesquisa da qual participa desde o final da graduação, quando realizou uma 

bolsa de extensão por um ano na Delegacia Especializada no Atendimento à 

Mulher de Santa Cruz do Sul, participando de eventos acadêmicos, escrevendo 

trabalhos que se relacionavam com os atendimentos que realizava na 

supracitada delegacia. Dessa forma, no Trabalho de Conclusão de Curso da 

graduação em Direito, a pesquisadora começou a explorar a temática dos 

direitos trabalhistas das mulheres vítimas de violência doméstica e se deparou 

com muitos questionamentos sem respostas nessa temática.  
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Os objetivos específicos, em conformidade com a divisão em três 

capítulos, são os seguintes. Analisar o combate à violência contra a mulher, 

pesquisando sobre a proteção legislativa (no cenário internacional e nacional) 

direcionada às mulheres, discorrendo sobre a presença constante da violência 

em seu cotidiano e realizando uma pesquisa sobre a violência psicológica, que 

se encontra presente em todas as outras formas de violência.  

No segundo capítulo, que tem como objetivo discorrer a respeito da 

mulher no ambiente de trabalho, aborda-se o surgimento da categoria das 

mulheres trabalhadoras, a proteção do princípio da dignidade da pessoa humana 

como fundamento nos direitos das trabalhadoras e as estabilidades e garantias 

de emprego. No terceiro e último capítulo, que tem como objetivo investigar as 

garantias trabalhistas às mulheres em cenário de violência doméstica, realiza-se 

uma análise a respeito da previsão jurídica da proteção às mulheres que 

sofreram violência doméstica no ambiente de trabalho, de políticas públicas, 

serviços públicos e programas direcionados à proteção da mulher trabalhadora; 

discute-se, ainda, a possibilidade de criação de uma garantia provisória às 

mulheres trabalhadoras vítimas de violência doméstica.
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5 CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação teve como objetivo geral analisar a necessidade 

da criação de uma garantia provisória de emprego às mulheres vítimas de 

violência doméstica quando for imprescindível o afastamento superior ao tempo 

previsto na LMP. Para cumprir com esse objetivo, bem como para responder ao 

problema de pesquisa, o estudo foi dividido em três partes. 

Em um primeiro momento, foi analisada a proteção legislativa direcionada 

às mulheres nacional e internacionalmente, abordando a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos de 1948, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Contra as Mulheres, a Convenção de Belém do Pará, 

a Constituição Federal de 1988 e a Lei Maria da Penha, como os principais 

instrumentos jurídicos em prol da proteção dos direitos das mulheres.  

Nesse ponto constatou-se que as mulheres possuem uma efetiva 

proteção em âmbito nacional e internacional, mas, no item que segue, é 

comprovado que essa proteção não é concretizada no cotidiano. Em relação à 

presença da violência no dia a dia das mulheres, constatou-se, por dados e 

estatísticas do FBSP, do IPEA, da OMS, de veículos da mídia e de decisões que 

comprovaram que o fenômeno da violência é constante na vida de muitas 

mulheres. A pandemia de COVID-19 aumentou ainda mais esses números.  

Ainda, no primeiro capítulo, foi investigada a violência psicológica contra 

a mulher, chegando à conclusão de que ela está presente em todas as outras 

formas de violência doméstica que a LMP visa a combater, sendo considerada 

uma lesão corporal e, ainda, podendo tornar-se fatal. 

No segundo capítulo, estudou-se o surgimento da categoria da mulher 

trabalhadora, concluindo-se que as mulheres sofreram muito para que 

conseguissem ter o direito efetivo ao trabalho e, ainda assim, a primeira vez em 

que tiveram a oportunidade, com a era da Revolução Industrial, precisaram 

trabalhar em condições extremamente precárias e desumanas. Após essa 

época, muitos instrumentos jurídicos surgiram em prol dos direitos das mulheres 

trabalhadoras, mediante a criação de decretos, no decorrer das Constituições 

brasileiras até chegar a atual Constituição Federal, com a publicação da 

Consolidação das Leis do Trabalho, dedicando um capítulo específico, normas 

especiais de proteção ao trabalho da mulher; no cenário internacional, foram 
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criadas convenções em prol dos direitos trabalhistas das mulheres, a exemplo 

da Convenção número 100, tratando a respeito da igualdade de remuneração 

entre os gêneros por trabalho de igual valor, bem como a Convenção 111, 

discorrendo sobre a discriminação em matéria de emprego e ocupação, a 

Convenção número 103, tratando a respeito do amparo à maternidade, 

assegurando o direito à licença-maternidade e a sua prorrogação em específicas 

situações, intervalos destinados à amamentação computados na jornada de 

trabalho e a Convenção número 183, que ampliou os dispositivos da Convenção 

103 e que também trata acerca da proteção à maternidade.  

A respeito do princípio da dignidade humana como fundamento da 

proteção e dos direitos da mulher trabalhadora, conclui-se que o referido 

princípio assegura que todas as pessoas devem possuir uma vida com dignidade 

em todas as áreas, incluindo a trabalhista. Dessa forma, se a pessoa estiver 

sofrendo psicologicamente no ambiente de trabalho, não terá sua dignidade 

respeitada, nem um trabalho decente e digno.  

Ainda, finalizando o segundo capítulo, foram examinadas as estabilidades 

e as garantias provisórias de emprego, estudando suas características e os 

trabalhadores que podem usufruir de seus benefícios, chegando à conclusão de 

que as duas espécies possuem como objetivo principal proteger o empregado e 

manter a relação empregatícia, sendo que foram criadas com o intuito de não 

permitir que o empregador tenha a possibilidade de despedir seu empregado 

quando não for considerado útil, sem lhe garantir um período para que consiga 

procurar um emprego e se sustentar. 

Por fim, no terceiro e último capítulo, foi analisada a previsão jurídica da 

proteção às mulheres que sofreram violência doméstica no ambiente de 

trabalho, trazendo na íntegra o artigo 9º, §2º, I e II, da Lei Maria da Penha e 

realizando uma análise sobre o referido artigo, constatando que possui omissões 

legislativas no tocante ao prazo de seis meses de afastamento com manutenção 

do vínculo trabalhista à mulher em cenário de violência doméstica: o legislador 

não deixou claro no supracitado artigo o que seria esse período.  

Ainda, nesse ponto, foram trazidos exemplos de casos práticos e 

dispositivos legais em que a trabalhadora sofre violência no ambiente de trabalho 

e não possui nenhuma forma de proteção legal, pelo motivo de que a Lei Maria 

da Penha somente protege a vítima em âmbito doméstico e familiar. Viu-se, 
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ainda, a urgência com que precisa ser modificada referida lei, para também 

proteger as mulheres no âmbito laboral. Trata-se, ainda, neste capítulo, a 

respeito de políticas públicas, serviços públicos e programas direcionados à 

proteção da mulher trabalhadora, à divulgação de campanhas que visam a 

conscientizar a sociedade da violência contra a mulher e como ela deve ser 

urgentemente combatida e erradicada. Existem muitas formas de proteção 

jurídica à mulher, mas falta mais conscientização da sociedade para contribuir 

com a eliminação do fenômeno da violência.  

E, por último, foi discorrido sobre a possibilidade de criação de uma 

garantia provisória de emprego às mulheres trabalhadoras em cenário de 

violência doméstica. Nesse item, tratou-se, com maior aprofundamento, do que 

seriam os seis meses previstos no artigo 9º, § 2º, II, da Lei nº 11.340 de 2006, 

sendo que foi analisado o contrato de trabalho, o conceito de empregado e 

empregador e os fenômenos da interrupção e suspensão contratuais, como uma 

possível solução para o questionamento do que seriam esses seis meses. No 

caso da suspensão contratual, o empregador não precisaria pagar o salário da 

vítima e nem contaria tempo de serviço o seu afastamento.  

Dessa maneira, a trabalhadora, como não iria receber o salário, 

provavelmente não iria solicitar o tempo de afastamento e, então, continuaria 

trabalhando ou, caso ela solicitasse, poderia ficar em uma situação de 

dependência financeira de seu agressor. Pela interrupção contratual, o 

empregador deve pagar o salário da vítima e sua ausência ainda conta como 

tempo de serviço.  

Todavia, se o empregador for considerado responsável pelo pagamento 

do salário da ofendida, inquestionavelmente, a discriminação e o preconceito 

contra a mulher no ambiente de trabalho irão aumentar, pois os empregadores 

irão repensar sobre contratar uma mulher, pois, caso ela venha ser agredida, 

eles podem precisar pagar o salário dela por seis meses e, ainda, precisar pagar 

o salário de uma pessoa que irão contratar para a substituir durante esse 

período.  

Portanto, vê-se que nem a interrupção nem a suspensão poderiam 

justificar os seis meses de afastamento da trabalhadora vítima de violência. 

Diante do exposto, não há como se falar em uma garantia provisória após o 
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prazo de seis de meses, se ainda não há uma resposta sobre o que seriam estes 

seis meses. 

Expostas as principais conclusões obtidas em cada capítulo, a resposta 

do problema de pesquisa é que as mulheres realmente podem precisar de mais 

de seis meses de afastamento com a manutenção do vínculo trabalhista, pois as 

consequências psicológicas e físicas sofridas em decorrência das agressões, 

podem fazer com que elas necessitem de um prazo a mais para poder se 

recuperar. Contudo, o artigo que garante os seis meses é omisso em relação ao 

que seriam exatamente estes seis meses.  

Foram analisadas situações as quais poderiam justificar esse período, a 

exemplo da interrupção e da suspensão contratual, todavia nenhuma dessas 

duas modalidades é adequada para a situação específica, uma vez que 

poderiam prejudicar ainda mais a vida das mulheres trabalhadoras em cenário 

de violência. Portanto, antes de poder pensar em uma possibilidade de criação 

de garantia provisória de emprego, é necessário ter a resposta do que seriam 

esses seis meses. Com a solução desta questão, será possível discorrer a 

respeito de um prazo a mais. 

Diante do exposto, conclui-se a presente dissertação, ressaltando a 

urgência e a necessidade de que a Lei Maria da Penha deva ser aplicada 

também no ambiente de trabalho, pois as mulheres trabalhadoras também 

podem sofrer as violências que referida lei prevê.  

O único artigo que trata sobre os direitos trabalhistas das mulheres vítimas 

de violência (o artigo 9º, § 2º, II, da Lei Maria da Penha) deve ser melhorado e 

solucionado. O mencionado artigo está positivado na LMP, entretanto, não 

protege efetivamente as trabalhadoras vítimas de violência. Os seis meses 

“garantidos” a elas no referido artigo são considerados sem valor nenhum, pois 

são omissos e vagos. 
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